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CEP 65.763-000, site: tuntum.ma.gov.br 

CNPJ 06.138.911/0001-66 

LEI COMPLEMENTAR N° 16, DE 10 DE JULHO DE 2023. 

Autoriza o Município a ampliar o período de licença 
maternidade à servidor público municipal para 180 (cento e 
oitenta) dias na forma que especifica, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no Art. 67 da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de Tuntum 
aprovou, promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído para os Servidores Públicos Municipais a prorrogação por mais 60 (sessenta) 
dias da licença maternidade, além do prazo constitucional de 120 (cento e vinte) dias já previsto no art. 81, 
40, da Lei Orgânica Municipal n° 01, de 21 de dezembro de 2009, e inciso XVIII, do art. 7° da Constituição 
Federal da República Federativa do Brasil 

Parágrafo Único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo será concedida imediatamente após 
a fruição dos 120 (cento e vinte) dias iniciais. 

Art 2° A remuneração da licença maternidade dar-se-á da seguinte forma: 
I— nos 120 (cento e vinte) dias iniciais, pelo Regime Geral da Previdência Social; 
II — nos 60 (sessenta) dias restantes, pelo ente público ao qual o servidor estiver vinculado. 

Parágrafo Único. A remuneração do período de prorrogação da licença maternidade será 
equivalente ao salário-maternidade, inclusive no que concerne às parcelas que o compõem. 

Art. 3° Durante todo o período da licença maternidade o servidor não poderá exercer qualquer 
atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou instituição similar. 

Parágrafo Único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a beneficiária 
perderá o direito à prorrogação e deverá ser apurada a sua responsabilidade. 

Art 4° Os servidores que na data da publicação desta lei estiverem em gozo da licença maternidade 
farão jus ao acréscimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia subsequente ao término do 
período inicial de 120 (cento e vinte) dias. 

Art 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotação 
orçamentário própria, suplementada se necessário. 

Art 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de untum, Maranhão, em 10 de julho de 2023. 

Fernando PililletNi • essoa 
Prefeito M icipal % Tuntum 
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LEI COMPLEMENTAR N° 16, DE 10 DE JULHO DE 2023. 

Autoriza o Município a ampliar o período de licença 
maternidade à servidor público municipal para 180 
(cento e oitenta) dias na forma que especifica, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO. 
no uso de suas atribuições legais. com fulcro no Art. 67 da Lei Orgânica 
Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de Tuntum aprovou, 
promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído para os Servidores Públicos Municipais a 
prorrogação por mais 60 (sessenta) dias da licença maternidade, além 
do prazo constitucional de 120 (cento e vinte) dias já previsto no art. 81, 
§ 4°, da Lei Orgânica Municipal n° 01, de 21 de dezembro de 2009, e 
inciso XVIII, do art. 7° da Constituição Federal da República Federativa 
do Brasil 

Parágrafo Único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo será 
concedida imediatamente após a fruição dos 120 (cento e vinte) dias 
iniciais. 

Art. 2° A remuneração da licença maternidade dar-se-á da seguinte 
forma: 
"IN 

,s 120 (cento e vinte) dias iniciais, pelo Regime Geral da Previdência 
Social; 

II — nos 60 (sessenta) dias restantes, pelo ente público ao qual o 
servidor estiver vinculado. 

Parágrafo Único. A remuneração do período de prorrogação da licença 
maternidade será equivalente ao salário-maternidade, inclusive no que 
concerne às parcelas que o compõem. 

Art. 3° Durante todo o período da licença maternidade o servidor não 
poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá 
ser mantida em creche ou instituição similar. 

Parágrafo Único. Em caso de descumprimento do disposto no caput 
deste artigo, a beneficiária perderá o direito à prorrogação e deverá ser 
apurada a sua responsabilidade. 

Art. 4° Os servidores que na data da publicação desta lei estiverem em 
gozo da licença maternidade farão jus ao acréscimo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir do primeiro dia subsequente ao término do 
período inicial de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 
por conta de dotação orçamentário própria, suplementada se 
necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum, Maranhão, em 10 de julho 
de 2023. 

Fernando Portela Teles Pessoa 

Prefeito Municipal de Tuntum 

LEI COMPLEMENTAR 

LEI COMPLEMENTAR N° 17, DE 10 DE JULHO DE 2023. 

Dispõe sobre horário especial ao servidor 
público municipal estudante, quando 
comprovada a incompatibilidade de 
horário entre o horário escolar e ao da 
instituição de lotação, e ao servidor com 
deficiência comprovada e/ou com 
transtorno do espectro autista, extensivo 
ao servidor que tenha cônjuge, filho ou 
dependente legal com deficiência, nos 
exatos termos seguintes. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no 
Art. 67 da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara 
Municipal de Tuntum aprovou, promulgo e sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° - Poderá ser concedido horário especial de trabalho a 
servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade 
entre o horário escolar e o da instituição de lotação, sem 
prejuízo do exercício do cargo, 
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